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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 65ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e treze, às 15:30 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria  Pública; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO, os Conselheiros TÂNIA LOSINA; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA e MARCOS ASSAD. Presente também a Vice presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Corina Pissato, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. O Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA não pôde participar pois estava fora da sede em reunião  para tratar de assuntos institucionais.  Ausentes, ainda, justificadamente e por questões de saúde, os conselheiros JOSÉ ROBERTO, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Sub-defensor Geral, o qual deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes, seguindo de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação da ata anterior.  As seguintes atas foram aprovadas por unanimidade dos presentes:

63ª ORDINÁRIA (realizada no dia 25/02/2013)

64ª ORDINÁRIA (realizada no dia 11/03/2013)

2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve
3) Requerimento dos Conselheiros. Não houve
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve 

6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  
a) Processo de interesse da Diretoria do Interior, tratando de proposta que regulamenta a elaboração de projetos sociais por parte dos Defensores Públicos do Estado do Pará, que será protocolado sob o nº 217/2013 e será distribuído ao Conselheiro Marcos Assad.

7) Assuntos gerais. Não houve
 8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

a) Processo CSDP nº 211/2013, que trata de proposta de resolução dispondo sobre a não obrigatoriedade da Defensoria Pública intimar pessoal os seus assistidos para comparecimento em atos processuais que demandem sua presença, de interesse da Diretora Metropolitana, DP Paula Denadai e do Coordenador de Políticas Cíveis da Capital, DP José Rei. 
A relatora do feito, conselheira Tania Losina, leu seu voto, em síntese: Que trata-se de proposta de resolução visando à regulamentação da não obrigatoriedade da Defensoria Pública intimar pessoalmente os assistidos para comparecimento em atos processuais que demandem a presença da parte; Que a proposta foi justificada pela posição de alguns magistrados do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, que entendem que basta a intimação da Defensoria Pública para os atos processuais que demandem a presença da parte, como audiências e perícias, e que seria atribuição desta instituição a notificação da parte para o comparecimento aos referidos atos; Que a proposta foi acompanhada de entendimentos jurisprudências e doutrinários, que respaldam a regulamentação pleiteada; Que o pedido foi instruído com resposta de ofício, pela Corregedoria da Capital do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, em que tal órgão se posiciona pela não obrigatoriedade de o Poder Judiciário intimar pessoalmente a parte para comparecer a tais atos processuais, bastando a intimação da Defensoria Pública; Que cabe ressaltar a conveniência e oportunidade de regulamentação da questão, a fim de resguardar as posições tomadas pelos Defensores e Servidores públicos em suas atividades cotidianas, especialmente quando recebem intimações, pela instituição, para comparecimento a audiências e demais atos processuais que demandem a presença também da parte; Que não obstante a intimação de a Defensoria Pública estar satisfeita com a remessa pessoal dos autos para a instituição, nos termos do disposto na LC 80/94, modificada pela LC 132/09, fica a obrigatoriedade apenas do comparecimento do Defensor Público ao ato processual em questão. No entanto, com o ato demanda o comparecimento da parte para que seja realizado, é necessário que esta seja intimada pessoalmente também; Que tal obrigatoriedade deve-se especialmente em razão das atuação da Defensoria Pública no processo, uma vez que não há, entre a DP e seus assistidos, relação de consumo ou de cliente/advogado, como ocorre com os causídicos particulares; Que pela obrigatoriedade do Poder Judiciário também intimar a parte pessoalmente para o comparecimento a atos processuais como audiências e perícias, citou   jurisprudência a respeito; Que a transferência, do Poder Judiciário para a Defensoria, do ônus de intimar a parte iria sobrecarga de atribuições dos defensores e servidores públicos, além de majorar os custos com expedições de telegramas e cartas da Instituição; Que não estando a Defensoria Pública legalmente obrigada a intimar as partes para audiências e perícias judiciais, sendo tal ônus do Poder Judiciário e diante da necessidade de resguardar a atuação cotidiana de Defensores Públicos e servidores diante do entendimento de alguns magistrados que pretendem transferir tais atribuições e custos para a Defensoria Pública, entendo que a questão deve ser normatizada por este Egrégio Conselho, sendo aprovada a resolução proposta; Que  analisando o presente requerimento, VOTA pela aprovação da resolução proposta.
Em discussão: O Conselheiro Dyego Maia manifestou que concorda com o mérito , mas discorda da forma, por entender que não é o caso de Resolução, mas sim de uma consulta a ser esclarecida pelo CSDP. Que talvez pudesse ser feita através de Enunciado.

O Conselheiro Vladimir Koenig concorda com o voto, mas que a matéria deverá ser tratada através de enunciado aprovado por Resolução. Que fez uma proposta dividindo em dois enunciados. O primeiro seria: “Não é obrigação da Defensoria Pública intimar as partes para presença nos atos judiciais em que devam comparecer pessoalmente.” E a segunda: “Não é obrigação da Defensoria Pública intimar as partes para cumprir providências determinadas pelo Poder Judiciário que só possam ser cumpridas por elas.” Esclareceu que está em tramitação no Congresso Nacional, de projeto de novo código de processo civil que trata exatamente disso, no que tange à Defensoria Pública. 

            O Conselheiro Dyego Maia reviu seu posicionamento e propôs que fosse aprovada a Resolução aprovando os enunciados, consoante redação sugerida na proposta da relatora.

            O Subdefensor Geral conduziu o processo no sentido de que os Conselheiros devem votar com o relator e a proposta de resolução ou com o relator e o substitutivo apresentado pelo Conselheiro Vladimir Koenig, através da aprovação de enunciado com a redação da relatora.

 Em votação: à unanimidade dos presentes, os conselheiros votaram com o relator e o substitutivo apresentado pelo Conselheiro Vladimir Koenig, através da aprovação de enunciado com a redação da relatora.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:15 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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